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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 
Código CidadES Contratações (TCE/ES): 2025.067E0500001.01.0005 
 

CONTRATANTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO 

DE DIVERSOS MATERIAIS MÉDICOS, PARA ATENDER AS 

UNIDADES DE SAÚDE E PROGRAMAS DESSA SECRETARIA DE 

SAÚDE. 

 
Fundamentação legal: Lei 14.133/2021, Decreto Municipal nº 
15.803/2023 
 
VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$ 5.341.358,32 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA: Dia 19/08/2025, às 08h31  

 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO: menor preço por LOTE 
 
MODO DE DISPUTA: aberto 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE SAUDE 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 006/2025 
 

(Processo Administrativo n° 24.234/2023) 
 

O Fundo Municipal de Saúde de São Mateus/ES torna público que a SECRETARIA MUNICIPAL DE 
SAÚDE, por meio do Setor de Licitações e Contratados, sediado na Rua Alberto Sartório, nº 404, Bairro 
Carapina, neste município, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na forma 
ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, do Decreto Municipal n. 15.803/2023, de 20 de 
dezembro de 2023 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste 
Edital. 
 
1. DO OBJETO 

1.1 O objeto da presente licitação é o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
DIVERSOS MATERIAIS MÉDICOS, PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE E PROGRAMAS 
DESSA SECRETARIA DE SAÚDE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste 
Edital e seus anexos. 
1.2 A licitação será realizada por lote, sendo composto ao todo por 42 (quarenta e dois) lotes. 
 
2. DO REGISTRO DE PREÇOS 
2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as 
que constam da minuta de Ata de Registro de Preços e Termo de Referência. 
2.2 As aquisições ou as contratações adicionais a que se refere o § 2º do artigo 86, da Lei 14.133/2021, não 
poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do 
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e para os 
órgãos participantes. 
 

3 DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
3.1 Poderão participar desta licitação os interessados que estiverem previamente credenciados na 

plataforma eletrônica PORTAL COMPRAS PÚBLICAS, disponível no sítio eletrônico 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/. 

3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento da plataforma e no 
presente edital até o terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação. 
3.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para 
as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021, para o agricultor familiar, 
o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 
3.5.1 Quando da escolha de tratamento favorecido para as Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, 
que seja cobrada declaração que ateste que a empresa não ultrapassou a receita anual importa por Lei 
para o enquadramento. 
3.6 Não poderão disputar esta licitação: 

3.6.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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3.6.2 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.6.3 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  

3.6.4 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.6.5 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.6.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.6.7 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha 
sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes 
nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.6.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da 
legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.7 O impedimento de que trata o item 3.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a 
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 
se referem os itens 3.6.2 e 3.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 
contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 
agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.10 O disposto nos itens 3.6.2 e 3.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua 
como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 
3.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da 
Lei nº 14.133/2021. 
3.12 A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 
 
4 DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
4.1 Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 
e lances e de julgamento. 
4.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 
encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto nos itens 8.1.1 e 
8.13 deste Edital. 
4.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declara, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 
convocatório; 
4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 
4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto 
nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 
estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 
favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

4.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao 
tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, 
empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7 TODAS AS DECLARAÇÕES REGISTRADAS ACIMA DEVERÃO SER ANEXADAS JUNTO AOS 
DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
4.8 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na 

Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.9 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 

as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 
anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 
e da fase de envio de lances. 

4.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 
final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 
obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor 
oferta; e 
4.12.2 os lances serão de envio pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e 
o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser 
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.13.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 4.12 
possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, 
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
4.15 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 
diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.16 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que 
possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 
5.1.1 valor unitário e total dos itens; 

5.1.2 Marca / Modelo, quando couber; 
5.1.3 Fabricante, quando couber;  
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.2.1  O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação.  

5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 
de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
doze meses.  
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 
5.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 
5.8.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas; 
5.8.3 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 
5.9 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização pelos órgãos de controle, como os Tribunais de Contas do Estado e da 
União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a 
adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da 
Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento 
dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
 
6 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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6.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.  
6.5 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.6 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
pelo sistema.  
6.7 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 
1,00 (um real). 
6.8 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.9 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.10 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.10.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
6.10.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 

6.10.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-
se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

6.10.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.10.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários. 

6.11 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, os 
licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse 
prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o 
período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a 
recepção de lances. 
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer 
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.12 Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 
poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ 
maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em 
que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais 
prorrogações. 
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6.12.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.12, poderão 
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos 
lances sucessivos. 
6.12.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 
período de duração da sessão pública. 
6.12.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
6.12.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 
6.12.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Agente de Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe 
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 
6.12.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 
lances intermediários.   

6.13 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.14 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar.  
6.15 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.16 No caso de desconexão com o Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da etapa competitiva 
da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.17 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
6.18 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.19 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 
porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 
Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 
empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, 
se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o 
disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 
2015. 

6.19.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.19.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 
última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.19.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de 
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.19.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado 
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

6.20 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.20.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.20.1.1 disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta 
em ato contínuo à classificação; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

8/60 

 

 

6.20.1.2 avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
6.20.1.3 desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 
6.20.1.4 desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 
órgãos de controle. 

6.20.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

6.20.2.1 empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade 
da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão 
ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.20.2.2 empresas brasileiras; 
6.20.2.3 empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
6.20.2.4 empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

6.21 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 
colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, ou 
ainda por motivação para alcançar uma melhor proposta, o Pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.21.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
6.21.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.21.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.21.4 O Pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 3 (três) horas, 
envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 
Edital e já apresentados. 
6.21.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.22 Após a negociação do preço, o pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 
 
7 DA FASE DE JULGAMENTO 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 
14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 
que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

7.1.1 SICAF;   
7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
7.1.3 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 
o pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 
Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
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7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

7.4 Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 
participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens deste edital. 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
7.7 Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 contiver vícios insanáveis; 
7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.8.1.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
7.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 
contratação; 

7.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 
7.10.2 Considera-se erro também no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 
de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 
regime. 

7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 
no objeto. 
 
8 DA FASE DE HABILITAÇÃO 
8.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 
dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF, desde que o licitante 
apresente a certidão de cadastro DETALHADA no SICAF, contendo a relação de todos os 
documentos cadastrados e as devidas validades. 

8.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados 
em tradução livre. 
8.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
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de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos 
consulados ou embaixadas. 

8.4 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, 
será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação 
econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno 
porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo 
de 15%, para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia 
ou por meio digital devidamente certificado.  
8.6 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na 
Lei nº 14.133/2021. 
8.7 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 
8.8 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
8.9 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
8.10 A habilitação poderá ser verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos, desde 
que o licitante apresente a certidão de cadastro DETALHADA no SICAF, contendo a relação de todos 
os documentos cadastrados e as devidas validades. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do 
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. (IN nº 3/2018, art. 4º, §1º, e art. 6º, §4º). 

8.11 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los 
atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção 
ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. (IN nº 
3/2018, art. 7º, caput). 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. (IN nº 3/2018, art. 7º, parágrafo único). 

8.12 A verificação, em diligência, pelo Pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de análise de habilitação. 
8.13 Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de até 3 (três) horas, prorrogável por igual período, contado da solicitação do Agente 
de Contratação. 

8.14 A verificação dos documentos de habilitação será feita em relação ao licitante vencedor. 
8.14.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 
apenas do licitante mais bem classificado. 

8.15 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, 
art. 39, §4º): 

8.15.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 
8.15.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

8.16 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art4
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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8.17 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 8.13. 
8.18 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 
8.19 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno 
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação 
(art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
8.20 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 
conhecidos após o julgamento. 
 
8.21 OS DOCUMENTOS EXIGIDOS NA FASE DE HABILITAÇÃO SERÃO: 
 
8.21.1  Habilitação Jurídica 
a) Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 

validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
b) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  
c) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

d) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 
respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

e) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada 
no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a 
filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme 
Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

f) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de 
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da 
filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 
no Registro onde tem sede a matriz; 

h) Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

i) Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

 
8.21.2 Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede 

da LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da 

LICITANTE, ou outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da 
documentação e proposta; 

d) Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições 
Federais e Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a 
validade na data de realização desta licitação; 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior 
do Trabalho – TST, em atendimento a Lei nº 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 
1470/2011. 

 
8.21.3 Qualificação Econômico-Financeira 

a) Certidão de falência ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis 
dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

1. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral 
(SG) superiores a 1 (um); 

2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. 

3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite 
definido pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração 
Contábil Digital - ECD ao Sped. 

5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e 
Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital 
mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 10% do [valor total estimado da 
contratação] OU [valor total estimado da parcela pertinente]. 

6. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a 
todas as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos 
contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

7. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser 
atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área  
 

8.21.4 Qualificação Técnica 
a) Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento 
de objetos que tenham características semelhantes ao deste Termo de Referência. 
 
8.21.5 Declarações 
a) Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
b) Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
c) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
 
9 DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
9.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias, 

contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

9.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:  

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e  
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração.  

9.3 A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital ou presencial e disponibilizada 
no sistema de registro de preços.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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9.4 Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de 
todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s) 
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições.  
9.5 O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado 
durante a vigência da ata de registro de preços.  
9.6 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.  
9.7 Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
 
10 DA FORMAÇÃO DO CADASTRO DE RESERVA 
10.1 Após a homologação da licitação, será incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 

10.1.1  dos licitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e   
10.1.2 dos licitantes que mantiverem sua proposta original.  

10.2 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 
registrados na ata.  

10.2.1 A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado.  
10.2.2 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com preço igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.  

10.3 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva será efetuada quando houver 
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

10.3.1 (a) quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; ou  
10.3.2 (b) quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços, nas 
hipóteses previstas nos art. 28 e art. 29 do Decreto nº 11.462/23.  

10.4 Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo 
primeiro classificado, a Administração, observados o valor estimado e a sua eventual atualização na forma 
prevista no edital, poderá:  

10.4.1 convocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação, na ordem de 
classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou  

adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, observada a ordem de 
classificação, quando frustrada a negociação de melhor condição.  
 
11 DOS RECURSOS 
11.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 
licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 2021. 
11.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 
11.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos e 
não será superior a 60 (sessenta) minutos. 
11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 

11.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
11.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
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recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 
contado do recebimento dos autos. 
11.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
11.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a 
vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
11.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
11.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
11.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico da 

Prefeitura Municipal de São Mateus/ES. 
 
12 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
12.1 Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 
“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv. Multa: 
1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 
20% do valor do Contrato. 

12.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 

12.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

12.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
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12.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

12.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.12  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

12.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

13 DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
13.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 
certame. 

13.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 
13.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

seguinte e-mail: licitacao@saomateus.es.gov.br. 
13.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 
13.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
13.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 
14 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
14.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 
14.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, 
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Agente 
de Contratação/ Comissão. 
14.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 
de Brasília - DF. 
14.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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14.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
14.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução 
ou do resultado do processo licitatório. 
14.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 
14.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 
público. 
14.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
14.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), no Portal Transparência da PMSM, na plataforma Compras Públicas e no endereço eletrônico 
oficial da PMSM – www.saomateus.es.gov.br/licitacoes. 
14.11 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 ANEXO I – Termo de Referência 
14.11.2 ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 
14.11.3 ANEXO II – Minuta do Contrato 
14.11.4 ANEXO III – Minuta de Proposta de Preços. 
 

São Mateus/ES, 04 de agosto de 2025. 
 
 
 
 
 
 

JOSIEL SANTANA 
Secretário Municipal de Saúde 

Portaria nº 405/2025 
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ANEXO I – Termo de Referência 

1. OBJETO: 

1.1 Registro de Preços para eventual aquisição de diversos materiais médicos, para atender as Unidades 
de Saúde e Programas dessa Secretaria de Saúde, conforme especificações contidas no presente termo de 
referência. 
1.2. Os materiais objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa 
constante do Estudo Técnico Preliminar. 
1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto Municipal 
nº 15.803/2023, de 20 de dezembro de 2023. 
 

2 INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

2.1 Natureza da Contratação: Licitação para Registro de Preço 
2.2 Tipo de Licitação: Compras  
2.3 Modalidade Licitatória e critério de julgamento: Pregão Eletrônico - Menor Preço por Lote. 
2.3.1 A divisão de lotes sugerida permitirá que um número maior de interessados participe da disputa, o 
que, em decorrência, aumentará a competitividade e viabilizará a obtenção de melhores propostas, 
resguardando assim, a economia de escala, ou seja, quanto maior a quantidade do bem a ser adquirido, 
menor poderá ser seu custo;  
2.3.2 O agrupamento de itens nos lotes guarda compatibilidade entre si, possuem o mesmo gênero e 
seguem as mesmas regras de mercado para a sua comercialização. 
2.4 Remanescente de Contratação anterior: Não 
2.5 Regime de Execução: Indireta. 
2.6 Admite Subcontratação: Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
2.7 Admite Adesão: Sim. 
2.8 Despesa com Audiência Pública: Não. 
2.9 Necessário Licenciamento Ambiental: Não. 
2.10 Possui Estudo Técnico Preliminar: Sim. Anexo I do presente Termo de Referência. 
2.11 Recurso de Convênio: Não. 
2.12 Tipo de Instrumento Contratual: Ata de Registro de Preços. 
2.13 Garantia da contratação: Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 
 

3 DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

3.1 O objeto do presente Termo de Referência correrá a conta da dotação orçamentária do exercício de 
2025, contemplada na rubrica abaixo:  
Fonte de Recurso: 160000000000 Recursos SUS 
0090009010.1030100232.037–Manutenção das Atividades da Atenção Básica 
33903000000 – Material de Consumo – Ficha 0000044 
3.2 A parte das despesas decorrentes desta licitação que não forem realizadas em 2025 correrá à conta de 
dotações orçamentárias próprias de exercícios futuros. 
 

4 MOTIVAÇÃO:  

A necessidade desta aquisição depreende-se pela competência gestora do município em manter os 
serviços prestados nas Unidades de Saúde, Programas e demais setores da Secretaria da Saúde;  
Considerando que o Material é um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta pode 
significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos usuários e 
credibilidade dos serviços fornecidos e do sistema de saúde como um todo; 
Considerando o que preconiza a Lei Federal nº 8.080/90, que dispõe sobre as condições para promoção, 
proteção e recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos serviços correspondentes e dá 
outras providências; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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Considerando que o material é um insumo estratégico de suporte às ações de saúde, cuja falta pode 
significar interrupções constantes no tratamento, o que afeta a qualidade de vida dos usuários e 
credibilidade dos serviços fornecidos e do sistema de saúde como um todo; 
Considerando a necessidade de se buscar cumprir as necessidades básicas, minimizando custos, com a 
manutenção dos mesmos resultados;  
Considerando a necessidade de garantir a fruição dos essenciais serviços de saúde em nível que nenhum 
cidadão esteja desamparado; 
Considerando que a aquisição é para suprir as necessidades das Unidades Básicas de Saúde e Programas 
de Saúde; 
É importante ressaltar que o município possui 29 Unidades de Saúde, 04 pontos de apoio e 34 equipes, 
setores administrativos e como também os diversos Programas em Saúde, para uma população estimada 
em 130 mil munícipes; 
Solicitamos a aquisição dos materiais conforme descrição abaixo para atender por um período de 12 
meses. Os quantitativos dos itens foram estimados com base no consumo dos anos anteriores, 
considerando o crescente aumento da população de nosso município; 
Diante do todo exposto, a referida aquisição encontra, no Princípio da Continuidade do Serviço Público, haja 
vista, que o interesse público só será atendido satisfatoriamente se a A Secretaria Municipal de Saúde 
adquirir os materiais médicos, para dar andamento as suas atividades rotineiras, sem os quais ficaria 
impossível o bom funcionamento dos serviços de saúde no mencionado órgão público.  
 

5 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS: 
 

 
 

           Lote I 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 40.000 Unid. 

Seringa descartável com capacidade de 5 ml; em plástico, 
atóxico, apirogênico integro, transparente; apresentando rigidez e 
resistência mecânica na sua utilização; corpo com graduação  
milimetrada, com alto grau de precisão; embolo com borracha 
atóxica na ponta; anel de retenção; bico central e LUER; 
esterilizada a oxido de etileno; siliconizada; sem agulha, embalado 
individualmente em material que promova barreira microbiana e 
abertura asséptica; o produto deverá ser entregue com laudo 
analítico conforme NBR ISO 7886 e deverá atender a legislação 
atual vigente. 

02 1.000 30.000 Und. 

Seringa descartável com capacidade de 3 ml; em plástico, 
atóxico, apirogenico integro, transparente; apresentando rigidez e 
resistência mecânica na sua utilização; corpo com graduação 
milimetrada, com alto grau de precisão; embolo com borracha 
atóxica na ponta; anel de retenção; bico central e LUER; 
esterilizada a oxido de etileno; siliconizada; sem agulha, embalado 
individualmente em material que promova barreira microbiana e 
abertura asséptica; o produto deverá ser entregue com laudo 
analítico conforme NBR ISO 7886 e deverá atender a legislação 
atual vigente. 

03 1.000 40.000 Unid. 

Seringa descartável com capacidade de 10 ml; em plástico, 
atóxico, apirogenico integro, transparente; apresentando rigidez e 
resistência mecânica na sua utilização; corpo com graduação 
milimetrada, com alto grau de precisão; embolo com borracha 
atóxica na ponta; anel de retenção; bico central e LUER; 
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esterilizada a oxido de etileno; siliconizada; sem agulha, embalado 
individualmente em material que promova barreira microbiana e 
abertura asséptica; o produto deverá ser entregue com laudo 
analítico conforme NBR ISO 7886 e deverá atender a legislação 
atual vigente. 

04 1.000 40.000 Unid. 

Seringa descartável com capacidade de 20 ml; em plástico, 
atóxico, apirogenico integro, transparente;  apresentando rigidez e 
resistência mecânica na sua utilização; corpo com graduação 
milimetrada,com alto grau de precisão; embolo com borracha 
atóxica na ponta; anel de retenção; bico central e LUER; 
esterilizada a oxido de etileno; siliconizada;; sem agulha, 
embalado individualmente em material que promova barreira 
microbiana e abertura asséptica; o produto devera ser entregue 
com laudo analítico conforme NBR ISO 7886 e devera atender a 
legislação atual vigente. 

05 100 500 cx. 

Seringa descartável com capacidade de 50 U.I.; em plástico, 
atóxico, apirogenico integro; apresentando rigidez e resistência 
mecânica; corpo com graduação em u.i.; embolo com borracha 
atóxica na ponta; bico central LUER; esterilizado em raios gama 
ou oxido de etileno; siliconizada; com agulha 30g de 8mm; o 
produto deverá ser entregue com laudo analítico laboratorial que 
comprove cumprimento da NBR ISO 8537 e NBR ISO 7864. Caixa 
com 100 unidades. 

06 100 500 cx. 

Seringa descartável com capacidade de 100 U.I.; em plástico, 
atóxico, apirogenico integro; apresentando rigidez e resistência 
mecânica; corpo com graduação em u.i.; embolo com borracha 
atóxica na ponta; bico central LUER; esterilizado em raios gama 
ou oxido de etileno; siliconizada; o produto deverá ser entregue 
com laudo analítico laboratorial que comprove cumprimento da 
NBR ISO 8537 E NBR ISO 7864.  (com agulha 0,4,5 x 13 mm). 
Caixa com 100 unidades. 

Lote II 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 1.000 Und. 

Clorexidina Degermante 2%. Digliconato de CLOREXIDINA 2% 
antisséptico químico, com ação antifúngica e bactericida, 
capaz de eliminar tanto bactérias gram-positivas quanto 
gram-negativas.Possui  também ação bacteriostática, 
inibindo a proliferação bacteriana, utilizado na limpeza da 
pele em pré-operatórios e também em alguns pequenos 
procedimentos invasivos como substituto a soluções 
contendo Iodo. Frasco almotolia com 100ml. 

02 100 500 Und. 
Digliconato de    Clorexidina tópica 1% solução aquosa, 

antisséptico tópico, com ação antifúngica e bactericida , 
frasco de 1 litro 

Lote III 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 6.000 Fr. 
Álcool etílico com teor de 70%; categoria p.a.; acondicionado 
em embalagem apropriado; para desinfecção de superfície, 
artigos semi-criticos, não críticos na área hospitalar; possuir 
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registro na ANVISA; rotulo com número de lote, data de 
fabricação/validade, formula e procedência. Frasco com 1.000ml. 

02 500 2.000 Und. 

Álcool etílico hidratado á base de gel, transparente, inodoro, 
isento de material em suspensão que não deixe resíduos 
aderentes nas mãos, com intervalo de 68% a 72%pp. Embalagem 
tipo sachê de 800ml, que contenha dados de identificação, 
procedência, lote e validade, conforme RDC 184 de 22/11/2001. 
Registro no Ministério da Saúde para antissépticos (RDC nº 
199,26/10/06). 

03 500 4.000 Fr. 

Álcool etílico hidratado com teor de no mínimo 96% - 92,8 
INPM acondicionado em embalagem. Reforçada e apropriada 
para o produto; rótulo com NR de lote data de fabricação, 
Validade, fórmula e procedência. Frasco com 1000ml. 

Lote IV 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 8.000 Pct. 

Atadura de crepe, não estéril, hipoalérgica, aproximadamente 
92% algodão cru, 8% de poliamida, trama regular com no mínimo 
13 fios/cm2, não abrasiva, apresentando propriedade elástica 
longitudinal e transversal, bordas devidamente acabadas para 
evitar o desfiamento, embalagem unitária, contendo informações 
para identificação do produto. Tamanho: 10 cm de largura e 
aproximadamente 1.80 m de comp.(em repouso) ou 4,50m de 
comprimento (esticada), deverá ser entregue com laudo analítico 
que comprove cumprimento da NBR 14056. Pacote com 12 
Unidades.  

02 1.000 7.000 Pct. 

Atadura de crepe, não estéril, hipoalérgica, aproximadamente 
92% algodão cru, 8% de poliamida, trama regular com no mínimo 
13 fios/cm2, não abrasiva, apresentando propriedade elástica 
longitudinal e transversal, bordas devidamente acabadas para 
evitar o desfiamento, embalagem unitária, contendo informações 
para identificação do produto. Tamanho 15 cm de largura e 
aproximadamente 1.80m de comp.(em repouso) ou 4.50 m de 
comprimento (esticada), e deverá ser entregue com laudo 
analítico que comprove cumprimento da NBR 14056. Pacote com 
12 unidades. 

03 1.000 6.500 Pct. 

Atadura de crepe, não estéril, hipoalérgica, aproximadamente 
92% algodão cru, 8% de poliamida, trama regular com no mínimo 
13 fios/cm2, não abrasiva, apresentando propriedade elástica 
longitudinal e transversal, bordas devidamente acabadas para 
evitar o desfiamento, embalagem unitária, contendo informações 
para identificação do produto. Tamanho 20 cm de largura e 
aproximadamente 1.80m de comp.(em repouso) ou 4.50 m de 
comprimento (esticada), e deverá ser entregue com laudo 
analítico que comprove cumprimento da NBR 14056. Pacote com 
12 unidades. 

04 100 400 Rolo 

Compressa gaze tipo queijo, com 5 dobras 8 camadas, 9 fios, 
com branca,bordas devidamente voltadas para dentro que evitam 
soltura de fios, isenta de quaisquer defeito prejudiciais a sua 
perfeita utilização embalada individualmente em pacote plástico 
constando externamente os dados de identificação e procedência. 
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05 1.000 600.000 Pct. 

Compressa gaze; hidrófila medindo 7,5 x 7,5cm estéril, com 5 
dobras e 8 camadas, 13 fios/cm2, bordas bem aparadas; sem fios 
soltos; de algodão purificado; cor branca; sem alvejante óptico, 
isento de amido e impurezas,bordas devidamente voltadas para 
dentro que evitam soltura dos fios, isenta de quaisquer defeitos 
prejudiciais a sua perfeita utilização, embalada conforme normas 
MS individualmente. Boa capacidade de absorção; medindo 
aberta 15 x 30 cm, esterilizada por raio gama e ou óxido de 
etileno; em papel grau cirúrgico e filme plástico, pacotes com dez 
unidades. 

08 500 4.000 Und. 

Algodão hidrófilo; não estéril, qualidade extra, mantas uniformes, 
purificado, alvejado e fibras longas, isento de impurezas, resíduo e 
embaraçamento (nozinho); formado pela própria fibra do algodão, 
de textura suave boa absorção, macio e capacidade de retratação; 
acondicionado em rolo contendo 500 gramas e enrolado em papel 
resistente, embalado individualmente. 

Lote V 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 500 4.000 Und. 

Esparadrapo Hidrófilo 10 cm x 4.5, composto tecido 100% 
algodão com resina acrílica impermeabilizante em uma das faces, 
cor branca. Borracha natural, massa adesiva á base d resina e 
óxido de zinco, resistente, cor branca, embalado carretel plástico 
com tampa de proteção 10cmx 4m (1ª linha), fácil de rasgar e 
excelente flexibilidade. 

02 1.000 6.000 Und. 
Fita hipoalérgica porosa, com dorso de não tecido de rayon e 
viscose, cor branca, microporoso, resistente a água, tamanho 
50mm x 10m. 

03 1.000 4.000 Und. 

Fita Crepe Hospitalar.  Fita adesiva Hospitalar, composta por um 
dorso de papel crepado de 40g/m² na cor palha claro medindo 
19mmx50m – 3M, tratado com solução de borracha. Seu adesivo 
é base borracha e resinas. Utilizada para fixação de ataduras, 
rótulos de soro, identificação de seringas, fechamento de pacotes 
de papel, embalada individualmente em saco plástico. Produto 
conforme legislação sanitária cadastrada junto a ANVISA.  

04 100 300 Und. 

Fita para Autoclave. Fita adesiva para autoclave, confeccionada 
com dorso de papel crepe a base de celulose recebendo em uma 
das duas faces massa adesiva a base de borracha natural, óxido 
de zinco e na outra face uma fina camada impermeabilizante 
acrílica, possui listras diagonais de tinta termorreativa na cor 
branca, utilizada para fechamento de pacotes de papel e de pano, 
que serão esterilizados em autoclaves,indicam que a esterilização 
dói efetuada através da mudança da coloração das listras brancas 
para preta; medindo 19mmx30m, cor bege, embalada 
individualmente em saco de plástico, obedecendo as normas da 
ANVISA  

LOTE VI 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

05 1 20 Pct. 
Tubo látex nº 200. Com elasticidade e tensão eficaz para manter 
o garroteamento, superfície lisa, ausente de emendas e 
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perfurações, resistente ao processo de limpeza e desinfecção com 
produtos químicos, não colabrar. Rolo com aproximadamente 15 
metros.  

Lote VII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 20.000 Und. Frasco para nutrição / alimentação enteral. Capacidade 300ml.  
  Lote VIII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 500 Und. 

Almotolia Opaca. Almotolia em plástico atóxico, graduada, 
opaco, fotossensível; resistente a desinfecções, quedas; 
composto por corpo rosqueado a tampa e bico reto com protetor; 
embalagem confeccionada inteiramente em plástico apropriado, 
com capacidade de 250ml. 

02 100 500 Und. 

Almotolia Transparente. Almotolia de plástico atóxico, graduada, 
transparente resistente a desinfecções, quedas; composto por 
corpo rosqueado a tampa e bico reto com protetor; embalagem 
confeccionada inteiramente em plástico apropriado, com 
capacidade de 250 ml. 

Lote IX 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1 100 Pct. 

Indicador químico em tiras de papel autoadesivo a temperatura; 
não estéril; acondicionado em caixa que garanta a integridade do 
produto; rótulo com NR de lote, data de fabricação/ validade 
fórmula e procedência conforme a ANVISA.  
Parâmetros: Classe 5- 134 ºC pó 35 minutos / 121º C por 20 
minutos; Dimensões do indicador: 60x25mm; Apresentação: 
caixas com 200 unidades; Composição: tinta indicativa de alta 
qualidade, isenta de chumbo e metais pesados; leitura imediata do 
resultado através de mudança de cor. Indicadores químicos que 
possuem tabela de referência em cada teste, facilitando a leitura 
do resultado.  

Lote X 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 2.500 Und. 

Coletor para material perfuro-cortante; em material resistente 
de papelão, com revestimento interno impermeável, contendo 
fundo rígido de proteção extra perfurações; com saco plástico; 
cinta interna e bandeja coletora de resíduos líquidos; a caixa 
deverá ser de cor amarela e conter simbologia de acordo com a 
codificação internacional (risco biológico – material contaminado); 
com sistema de abertura e fechamento prático, com tampa com 
trava de segurança; em formato quadrado; com capacidade de 13 
(treze)  litros; o produto deverá apresentar laudo analítico que 
comprove cumprimento NBR 13853. 

02 100 1.500 Und. 

Coletor para material perfuro-cortante; em material resistente 
de papelão, com revestimento interno impermeável, contendo 
fundo rígido  de proteção extra perfurações; com saco plástico; 
cinta interna e bandeja coletora de resíduos líquidos; a caixa 
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deverá ser de cor amarela e conter simbologia de acordo com a 
codificação internacional ( risco biológico – material contaminado); 
com sistema de abertura e fechamento prático,com tampa com 
trava de segurança; em formato quadrado; com capacidade de 
7(sete) litros; o produto deverá apresentar laudo analítico que 
comprove cumprimento NBR 13853. 

Lote XI 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 600 Pct. 

Saco para coleta de lixo hospitalar; confeccionado em 
polietileno de baixa densidade, para condicionamento de resíduos 
infectantes hospitalares; 75 cm de largura, 105 cm de altura, 
espessura 0,14 mm; branco leitoso; com simbologia de material 
infectante, conforme NBR 7500; 100 litros; o material deverá 
estar em conformidade com ABNT NBR 9191/02, com 
apresentação de laudo. Pacote com 100 unidades. 

02 100 400 Pct. 

Saco para coleta de lixo hospitalar; confeccionado em 
polietileno de baixa densidade, para condicionamento de resíduos 
infectantes hospitalares; 66 cm de largura, 45 cm de altura, 
espessura 0,14 mm; branco leitoso; com simbologia de material 
infectante, conforme NBR 7500; 50 litros; o material deverá estar 
em conformidade com ABNT NBR 9191/02, com apresentação de 
laudo. Pacote com 100 unidades. 

Lote XII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 1.000 Par 

Luva cirúrgica estéril nº 7.0, descartável, látex natural, 
anatômica, textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, 
resistente a tração, boa elasticidade, formato anatômico, punho 
com bainha ou frisos, comprimento igual ou superior a 28cm. 
Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor de proteína (que 
100mg/grama) e antiderrapante, espessura mínima entre 2,2 e 
2,3mm. Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, dobradas conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda / direita e a 
posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico aos pares 
e envelopada. O produto deverá ser entregue acompanhado do 
Ca e laudo de cumprimento da NBR 13391. 

02 100 2.000 Par 

Luva cirúrgica estéril nº 7.5, descartável, látex natural, 
anatômica, textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, 
resistente a tração, boa elasticidade, formato anatômico, punho 
com bainha ou frisos, comprimento igual ou superior a 28cm. 
Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor de proteína (que 
100mg/grama) e antiderrapante, espessura mínima entre 2,2 e 
2,3mm. Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, dobradas conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda / direita e a 
posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico aos pares 
e envelopada. O produto deverá ser entregue acompanhado do 
Ca e laudo de cumprimento da NBR 13391. 

03 100 700 Par Luva cirúrgica estéril nº 8.0, descartável, látex natural, 
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anatômica, textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, 
resistente a tração, boa elasticidade, formato anatômico, punho 
com bainha ou frisos, comprimento igual ou superior a 28 cm. 
Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor de proteína (que 
100mg/grama) e antiderrapante, espessura mínima entre 2,2 e 
2,3mm. Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, dobradas conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda/direita e a 
posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico aos pares 
e envelopada. O produto deverá ser entregue acompanhado do 
Ca e laudo de cumprimento da NBR 13391. 

04 100 300 Par 

Luva cirúrgica estéril nº 8.5, descartável, látex natural, 
anatômica, textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, 
resistente a tração, boa elasticidade, formato anatômico, punho 
com bainha ou frisos, comprimento igual ou superior a 28 cm. 
Lubrificada com pó bioabsorvível e baixo teor de proteína (que 
100mg/grama) e antiderrapante, espessura mínima entre 2,2 e 
2,3mm. Acondicionada em invólucro interno com dobras para 
abertura asséptica, dobradas conforme padrão hospitalar, 
identificando com fácil visualização a mão esquerda/direita e a 
posição do polegar. Embalada em papel grau cirúrgico aos pares 
e envelopada. O produto deverá ser entregue acompanhado do 
Ca e laudo de cumprimento da NBR 13391. 

05 1.000 6.000 Cx. 

Luva de procedimento, tamanho pequeno (P), material nitrilo, 
formato anatômico, textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, 
boa elasticidade, resistente a tração, atóxica, ANTIMICROBIANA, 
punho arredondado de forma a manter perfeita adaptação, 
lubrificação sem pó, comprimento 25cm, desenho ambidestra, não 
estéril, descartável, embalagem acondicionado em material que 
garanta a integridade do produto, rotulagem deverá conter 
identificação do material, dados fabricante/importador, número 
lote, condições de armazenamento e demais instruções, registro 
no Ministério da Saúde, conforme resolução RDC nº 185, de 
22/10/2001, ANVISA e suas alterações, fabricação de acordo com 
a legislação atual vigente e atendimento a norma NBR 13392, 
caixa com 100 unidades 
O vencedor do certame deverá apresentar amostra do 
material para análise e parecer técnico  

06 1.000 8.000 Cx. 

Luva de procedimento, tamanho médio (M), material nitrilo, 
formato anatômico, textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, 
boa elasticidade, resistente a tração, atóxica, ANTIMICROBIANA, 
punho arredondado de forma a manter perfeita adaptação, 
lubrificação sem pó, comprimento 25cm, desenho ambidestra, não 
estéril, descartável, embalagem acondicionado em material que 
garanta a integridade do produto, rotulagem deverá conter 
identificação do material, dados fabricante/importador, número 
lote, condições de armazenamento e demais instruções, registro 
no Ministério da Saúde, conforme resolução RDC nº 185, de 
22/10/2001, ANVISA e suas alterações, fabricação de acordo com 
a legislação atual vigente e atendimento a norma NBR 13392, 
caixa com 100 unidades 
O vencedor do certame deverá apresentar amostra do 
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material para análise e parecer técnico 

07 500 3.000 Cx. 

Luva de procedimento, tamanho grande (G), material nitrilo, 
formato anatômico, textura homogênea, alta sensibilidade ao tato, 
boa elasticidade, resistente a tração, atóxica, ANTIMICROBIANA, 
punho arredondado de forma a manter perfeita adaptação, 
lubrificação sem pó, comprimento 25cm, desenho ambidestra, não 
estéril, descartável, embalagem acondicionado em material que 
garanta a integridade do produto, rotulagem deverá conter 
identificação do material, dados fabricante/importador, número 
lote, condições de armazenamento e demais instruções, registro 
no Ministério da Saúde, conforme resolução RDC nº 185, de 
22/10/2001, ANVISA e suas alterações, fabricação de acordo com 
a legislação atual vigente e atendimento a norma NBR 13392, 
caixa com 100 unidades 
O vencedor do certame deverá apresentar amostra do 
material para análise e parecer técnico 

Lote XIII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1 100 Rolo 

Papel grau cirúrgico termoselável; embalagem para 
esterilização de materiais, medindo 300mm x 100 metros, 
gramatura de 60 a 90m2; porosidade de 65% no mínimo e 105% 
no máximo, lisura no máximo 270ml, sujeira no máximo de 
3mm2/m2; ph superficial de extrato entre 6 e 7, amido no máximo 
de 2,5%, absorção de água no máximo de 308m2; alvura mínima 
de 8%, umidade máxima de 7%, cloretos inferior a 0,05%; filme 
plástico transparente  em polipropileno e polietileno, resistente ao 
calor até 140ºc em ambas as faces, preserve a integridade física 
do material após a esterilização, 
resistente ao rasgo ao abrir a embalagem; conter impresso no 
papel, o indicador químico visível para com espaço máximo de 
15cm, que impossibilite a migração da tinta para o próprio papel; 
com sinalização que indique o sentido de abertura, data e validade 
de esterilização, nome do responsável técnico; com laterais 
prensadas, colagem somente na área do filme; com reagente 
químico para autoclave de vapor sem rugas, sem área queimada 
e sem microfuros; apresentação em rolos. Devem obedecer às 
normas preconizadas pela NBR-14.990/2003.  

02 1 60 Rolo 

Papel Grau Cirúrgico 120mm X 100 metros – Bobina - 
Embalagem descartável para esterilização; medindo 120 mm x 
100 m; com bordas termosseladas mínimo de 8 mm e Máximo de 
10 mm; em papel grau cirúrgico e filme laminado de poliéster e 
polipropileno, atóxico; com gramatura de no mínimo 54g/m², com 
indicador químico para esterilização a vapor saturado e oxido de 
etileno; apresentado em concordância a nbr 14990. 

LOTE XIV 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 900 Pacote 
Gorro descartável, sanfonado, confeccionado em tecido não 
tecido, com gramatura de 40g/m², formato arredondado e com 
elástico em toda sua extensão. Tamanho: único. Pacote com 100 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

26/60 

 

 

unidades. Prazo de garantia conforme previsto no Código de 
Defesa do Consumidor. 

02  100 2.000 Und 

Mascara N95 - máscara descartável específica para isolamento 
respiratório, fechada, tipo personal respirador, com selo de 
garantia CDC NIOSH (PPF 2 N 95) filtro 95% de eficiência para 
partículas maiores que 0,3 m de diâmetro. Com dispositivo para 
ajuste nasal fixado no corpo da máscara, tiras laterais de 
comprimento adequado para fixação e perfeito ajuste facial. 
Atóxica, hipoalérgica e inodora. Embaladas individualmente. Prazo 
de garantia conforme previsto no Código de Defesa do 
Consumidor. 
O vencedor do certame deverá apresentar amostra do 
material para análise e parecer técnico 

03 100 2.000 CX 

Máscaras cirúrgicas com tiras: tripla camada com filtro que 
proporciona uma eficiência de filtração bacteriana, maior que 95%, 
clips nasal de 14cm de comprimento, solda por ultrassom. Caixa 
com 50 unidades. Prazo de garantia conforme previsto no Código 
de Defesa do Consumidor. 

LOTE XV 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 3.000 Pacote Lençol descartável com elástico, pacote c/ 10 unidades 

02 100 600 Rolo Lençol papel descartável tamanho 70C x 50M, rolo com 50 metros 

Lote XVI 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01  1 

 
 
 

50 
 
 
  

 
 
 

Und 
 
 
  

Sonda foley calibre 12; em 100% silicone; homogênea; estéril, 
descartável, atóxica, apirogenica; com balão de 30ml; com 
gravação da numeração visível e indelével; válvula de LUER; 
formato arredondado da  ponta com dois orifícios laterais, orifícios 
internos de drenagem grande, arredondado e liso, número do 
diâmetro e capacidade de enchimento do balão impresso no 
cateter;.embalada individualmente,  com duas vias; numero do 
calibre estampado em local visível ; embalado em material que 
garanta a integridade do produto, que permita transferência 
asséptica; a apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual vigente. 

02 100 300 Und 

Sonda foley calibre 14; em 100% silicone; homogênea; estéril, 
descartável, atóxica, apirogenica; com balão de 30ml; com 
gravação da numeração visível e indelével; válvula de LUER; 
formato arredondado da  ponta com dois orifícios laterais, orifícios 
internos de drenagem grande, arredondado e liso, número do 
diâmetro e capacidade de enchimento do balão impresso no 
cateter;.embalada individualmente,  com duas vias; numero do 
calibre estampado em local visível ; embalado em material que 
garanta a integridade do produto, que permita transferência 
asséptica; a apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual vigente. 

02 100 500 Und. 
Sonda foley calibre 16; em 100% silicone; homogênea; estéril, 
descartável, atóxica, apirogenica;com balão de 30ml; com 
gravação da numeração visível e indelével; válvula de LUER; 
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formato arredondado da  ponta com dois orifícios laterais, orifícios 
internos de drenagem grande, arredondado e liso, número do 
diâmetro e capacidade de enchimento do balão impresso no 
cateter;.embalada individualmente,  com duas vias; numero do 
calibre estampado em local visível ; embalado em material que 
garanta a integridade do produto, que permita transferência 
asséptica; a apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual vigente. 

03 100 1.000 Und. 

Sonda foley calibre 18; em 100% silicone; homogênea; estéril, 
descartável, atóxica, apirogenica; com balão de 30 ml, com 
gravação da numeração visível e indelével; válvula de LUER; 
formato arredondado da ponta com dois orifícios laterais, orifícios 
internos de drenagem grande, arredondado e liso, número e 
diâmetro e capacidade de enchimento do balão impresso no 
cateter; embalada individualmente, com duas vias; numero do 
calibre estampado em local visível ; embalado em material que 
garanta a integridade do produto, que permita transferência 
asséptica; a apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual. 

04 100 400 Und. 

Sonda foley calibre 20; em 100% silicone; homogênea; estéril, 
descartável, atóxica, apirogenica; com balão de 30 ml, com 
gravação da numeração visível e indelével; válvula de LUER; 
formato arredondado da ponta com dois orifícios laterais, orifícios 
internos de drenagem grande, arredondado e liso, numero e 
diâmetro e capacidade de enchimento do balão impresso no 
cateter; embalado individualmente,  com duas vias; numero do 
calibre estampado em local visível ; embalado em material que 
garanta a integridade do produto, que permita transferência 
asséptica; a apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual vigente. 

05 100 250 Und. 

Sonda foley calibre 22; em 100% silicone; homogênea; estéril, 
descartável, atóxica, apirogenica; com balão de 30 ml, com 
gravação da numeração visível e indelével; válvula de LUER; 
formato arredondado da ponta com dois orifícios laterais, orifícios 
internos de drenagem grande, arredondado e liso, numero e 
diâmetro e capacidade de enchimento do balão impresso no 
cateter; embalado individualmente,  com duas vias; numero do 
calibre estampado em local visível ; embalado em material que 
garanta a integridade do produto, que permita transferência 
asséptica; a apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual vigente. 

06 10 100 Und. 

Sonda foley calibre 24; em 100% silicone; homogênea; estéril, 
descartável, atóxica, apirogenica; com balão de 30 ml, com 
gravação da numeração visível e indelével; válvula de LUER; 
formato arredondado da ponta com dois orifícios laterais, orifícios 
internos de drenagem grande, arredondado e liso, numero e 
diâmetro e capacidade de enchimento do balão impresso no 
cateter; embalado individualmente,  com duas vias; numero do 
calibre estampado em local visível ; embalado em material que 
garanta a integridade do produto, que permita transferência 
asséptica; a apresentação do produto devera obedecer a 
legislação atual vigente. 
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Lote XVII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 6.000 Und. 

Sonda uretral número 06; confeccionada em PVC, sem rebarbas 
de manufatura; atóxica, atraumática; apirogenica, flexível, 
transparente; com 35 cm de comprimento,; com conector universal 
com tampa; siliconizada; estéril; embalado individual em material 
que promova barreira microbiana(papel de gau cirúrgica e filme 
termoplástico)  abertura em pétala asséptica; a apresentação do 
produto devera obedecer a legislação atual vigente. 

02 1.000 12.000 Und. 

Sonda uretral número 08; confeccionada em PVC, sem rebarbas 
de manufatura; atóxica, atraumática; apirogenica, flexível, 
transparente; com 35 cm de comprimento,; com conector universal 
com tampa; siliconizada; estéril; embalado individual em material 
que promova barreira microbiana(papel de gau cirúrgica e filme 
termoplástico)  abertura em pétala asséptica; a apresentação do 
produto devera obedecer a legislação atual vigente. 

03 1.000 25.000 Und. 

Sonda uretral número 10; confeccionada em PVC, sem rebarbas 
de manufatura; atóxica, atraumática; apirogenica, flexível, 
transparente; com 35 cm de comprimento; com conector universal 
com tampa; siliconizada; estéril; embalado individual em material 
que promova barreira microbiana (papel de grau cirúrgico e filme 
termoplástico) abertura em pétala asséptica; a apresentação do 
produto devera obedecer a legislação atual vigente. 

04 1.000 45.000 Und. 

Sonda uretral número 12; confeccionada em PVC, sem rebarbas 
de manufatura; atóxica, atraumática; apirogenica, flexível, 
transparente; com 35 cm de comprimento; com conector universal 
com tampa; siliconizada; estéril; embalado em material que 
promova barreira microbiana (papel de grau cirúrgico e filme 
termoplástico) abertura em pétala asséptica; a apresentação do 
produto devera obedecer a legislação atual vigente. 

05 1.000 20.000 Und. 

Sonda uretral número 14; confeccionada em PVC, sem rebarbas 
de manufatura; atóxica, atraumática; apirogenica, flexível, 
transparente; com 35 cm de comprimento; com conector universal 
com tampa; siliconizada; estéril; embalado em material que 
promova barreira microbiana (papel de grau cirúrgico e filme 
termoplástico) abertura em pétala asséptica; a apresentação do 
produto devera obedecer a legislação atual vigente. 

06 1.000 6.000 Und. 

Sonda uretral número 16; confeccionada em PVC, sem rebarbas 
de manufatura; atóxica, atraumática; apirogenica, flexível, 
transparente; com 35 cm de comprimento; com conector universal 
com tampa; siliconizada; estéril; embalado em material que 
promova barreira microbiana (papel de grau cirúrgico e filme 
termoplástico) abertura em pétala asséptica; a apresentação do 
produto devera obedecer a legislação atual vigente. 

Lote XVIII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 4.000 Unid. 
Pote coletor de exames laboratoriais: LCR, escarro. Estéril, 
com capacidade de 80ml. Embalado individualmente. 

02 100 2.000 Und. Coletor urinário complementar; com plástico anti- odor, atóxico, 
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hipoalergênico, resistente, macio tipo sistema fechado; com 
visualização nítida; estéril em data, tipo de esterilização e 
validade; com capacidade de 2000ml  escala de graduação a 
partir de 25ml; com válvula anti-refluxo; tubo extensor na parte 
proximal da bolsa e conector universal na sua extremidade; com 
comprimento mínimo de 90cm; pinça bloqueadora de fluxo no tubo 
extensor proximal; contendo válvula de drenagem distal com 
vedação segura,material resistente,fácil manuseio; com ALCA 
para fixação na cama,cadeira de rodas ou suporte similar; 
embalagem individual em material que garanta a integridade do 
produto. 

Lote XIX 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 10 150 Und. 
Camisola em cambraia de algodão, com abertura na frente, com 
transpasse para o lado esquerdo, cor Algodão cru, gola em V, 
sem manga, com tiras para amarras na cintura. Tamanho M e GG. 

02 10 300 Und. 
Lençol em tecido 100% algodão cru, medindo aproximadamente 
2,10 x 0,90m, com elástico. 

Lote XX 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 60.000 Und. 

Equipo macrogotas para soro simples, estéril, com câmara 
gotejadora com padrão macrogotas (20 gotas/ minuto) tubo em 
PVC transparente, entrada de ar com filtro de 0,22 micras atóxico, 
adaptador para agulha ou cateter, tampa e regulador tipo pinça 
rolete, injetor lateral com membrana auto-cicatrizante,latex free , 
comprimento 1.5m, esterilizado em óxido de zinco, ponta 
perfurante padrão ISSO, embalado individualmente em saco 
plástico, com pacotes contendo 10 unidades, obedecendo as 
normas  da  ANVISA. 

02 1.000 30.000 Und. 

Equipo para alimentação enteral. Dispositivo para infusão, 
controle de fluxo e dosagem de sols. enterais. Conecta o 
recipiente de soluções a sonda de alimentação enteral. 
Composição básica: lanceta perfurante p/ visualização 
gotejamento. Extensão em PVC azul (evita conexão acidental com 
acesso venoso). Controlador de fluxo (gotejamento) pinça rolete. 
Conexão LUER ou conector escalonado específico para 
administração de soluções enterais. 

Lote XXI 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 20.000 Und. 

 Scalp tipo borboleta calibre n° 21, com cânula em aço 
inoxidável siliconizada, bisel curto e trifacetado, asas leves e 
flexível, atraumática. Tubo extensor de material flexível, em PVC, 
que não permita efeito memória, atóxico e transparente de até 30 
cm de comprimento, conector rígido tipo LUER com tampa, 
adequado ao manuseio, possuir protetor de agulha estéril e 
apirogênico, embalado em papel de grau cirúrgico, diferenciando o 
número por cor padronizada de acordo com NBR 9753. 

02 1.000 30.000 Und. Scalp tipo borboleta calibre n° 23, com cânula em aço 
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inoxidável siliconizada, bisel curto e trifacetado, asas leves e 
flexível, atraumática. Tubo extensor de material flexível, atóxico e 
transparente de até 30 cm de comprimento, conector rígido tipo 
LUER com tampa, possuir protetor de agulha estéril e apirogênico, 
embalado em papel de grau cirúrgico, diferenciando o número por 
cor padronizada de acordo com NBR 9753. 

03 1.000 30.000 Und. 

Scalp tipo borboleta calibre n° 25, com cânula em aço 
inoxidável siliconizada, bisel curto e trifacetado, asas leves e 
flexível, atraumática. Tubo extensor de material flexível, atóxico e 
transparente de até 30 cm de comprimento, conector rígido tipo 
LUER com tampa, possuir protetor de agulha estéril e apirogênico, 
embalado em papel de grau cirúrgico, diferenciando o número por 
cor padronizada de acordo com NBR 9753. 

Lote XXII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 250 Und. 

Umidificador 250ml para Oxigênio. Equipamento desenvolvido 
para atividades de umidificação gerados por passagem de 
Oxigênio ou Ar Comprimido medicinal. Utilizado para pacientes 
que necessitam umidificar vias aéreas, evitando ressecamento da 
laringe. Composição: Tampa em nylon conforme especificação; 
Tubo com borbulhador para permitir o arraste das partículas; Copo 
translúcido com indicação de nível mínimo e máximo. 
Características: Proporcionar o arraste da água colocada no 
recipiente, quando da passagem do fluxo de gás pelo líquido 
carregando as partículas para as vias aéreas. 

02 100 350 Und. 

Mascara de Alta Concentração de Oxigênio com reservatório 
(TAMANHO INFANTIL) é indicada para administrar oxigênio em 
concentrações controladas com finalidade de tratar ou prevenir os 
sintomas e manifestações da hipoxemia. O reservatório armazena 
20% do oxigênio da respiração anterior, aumentando a 
concentração inalada pelo paciente. Composto por: Máscara de 
Oxigênio de Alta Concentração (tamanho Infantil), Tubo de 
Oxigênio 2,10m e Bolsa Reservatório. 

03 100 250 Und. 

Mascara de Alta Concentração de Oxigênio com reservatório 
(TAMANHO ADULTO) é indicada para administrar oxigênio em 
concentrações controladas com finalidade de tratar ou prevenir os 
sintomas e manifestações da hipoxemia. O reservatório armazena 
20% do oxigênio da respiração anterior, aumentando a 
concentração inalada pelo paciente. Composto por: Máscara de 
Oxigênio de Alta Concentração (tamanho Adulto), Tubo de 
Oxigênio 2,10m e Bolsa Reservatório. 

Lote XXIII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 5.000 Und. 

Cateter para acesso intravenoso periférico em poliuretano; nº 

18; com agulha com ponta atraumática e trifacetada; com protetor 

plástico; embalado individualmente; cânula em poliuretano com 

tiras radiopacas, flexível; câmera para visualização do sangue 

transparente; com sistema de segurança de acordo com a NR 32. 
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Filtro hidrófobo na câmara de refluxo. Padronização de cores de 

acordo com NBR ISSO 10555-5. 

02 1.000 80.000 Und. 

Cateter para acesso intravenoso periférico em poliuretano; nº 

20; com agulha com ponta atraumática e trifacetada; com protetor 

plástico; embalado individualmente; cânula em poliuretano com 

tiras radiopacas, flexível; câmera para visualização do sangue 

transparente; com sistema de segurança de acordo com a NR 32. 

Filtro hidrófobo na câmara de refluxo. Padronização de cores de 

acordo com NBR ISSO 10555-5. 

03 1.000 50.000 Und. 

Cateter para acesso intravenoso periférico em poliuretano; nº 

22; com agulha com ponta atraumática e trifacetada; com protetor 

plástico; embalado individualmente; cânula em poliuretano com 

tiras radiopacas, flexível; câmera para visualização do sangue 

transparente; com sistema de segurança de acordo com a NR 32. 

Filtro hidrófobo na câmara de refluxo. Padronização de cores de 

acordo com NBR ISSO 10555-5. 

04 1.000 50.000 Und. 

Cateter para acesso intravenoso periférico em poliuretano; nº 

24; com agulha com ponta atraumática e trifacetada; com protetor 

plástico; embalado individualmente; cânula em poliuretano com 

tiras radiopacas, flexível; câmera para visualização do sangue 

transparente; com sistema de segurança de acordo com a NR 32. 

Filtro hidrófobo na câmara de refluxo. Padronização de cores de 

acordo com NBR ISSO 10555-5. 

Lote XXIV 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

1 100 500 Cx. 

Fio de sutura nylon número 0-0; com agulha 3,0cm. 
Em Monofilamente preto - mononylon - classe II, estéril - cuticular 
(1ª linha); embalado individual em material que promova barreira 
microbiana e abertura em pétala, asséptica, em papel aluminizado 
e/ou filme termoplástico. Na embalagem deverá estar impresso 
dados de identificação, procedência, data de fabricação, prazo de 
validade e registro Ministério da Saúde; O produto deverá ser 
entregue com laudo que comprove boas práticas de fabricação 
(NBR 13904). Caixa com 24 unidades. 

02 100 500 Cx. 

Fio de sutura nylon número 1-0; com agulha 50cm. 
Em Monofilamente preto - mononylon - classe II, estéril - cuticular 
(1ª linha); embalado individual em material que promova barreira 
microbiana e abertura em pétala, asséptica, em papel aluminizado 
e/ou filme termoplástico. Na embalagem deverá estar impresso 
dados de identificação, procedência, data de fabricação, prazo de 
validade e registro Ministério da Saúde; O produto deverá ser 
entregue com laudo que comprove boas práticas de fabricação 
(NBR 13904). Caixa com 24 unidades. 

03 100 800 Cx. Fio de sutura nylon número 2-0; com agulha 2,0cm. 
Em Monofilamente preto - mononylon - classe II, estéril - cuticular 
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(1ª linha); embalado individual em material que promova barreira 
microbiana e abertura em pétala, asséptica, em papel aluminizado 
e/ou filme termoplástico. Na embalagem deverá estar impresso 
dados de identificação, procedência, data de fabricação, prazo de 
validade e registro Ministério da Saúde; O produto deverá ser 
entregue com laudo que comprove boas práticas de fabricação 
(NBR 13904). Caixa com 24 unidades. 

04 100 800 Cx. 

Fio de sutura nylon número 3-0; agulha de 3/8 circ.triangular 
de 1,5 cm(1ª linha); embalado individual em material que promova 
barreira microbiana e abertura em pétala, asséptica, em papel 
aluminizado e/ou filme termoplástico. Na embalagem deverá estar 
impresso dados de identificação, procedência, data de fabricação, 
prazo de validade e registro Ministério da Saúde; O produto 
deverá ser entregue com laudo que comprove boas práticas de 
fabricação (NBR 13904). Caixa com 24 unidades. 

05 100 1.000 Cx. 

Fio de sutura nylon número 4-0; monofilamento preto; não 
absorvível; medindo 45 cm comprimento; 1/2 agulha circ. de 
1,5cm (1ª linha); embalado individual, em material que promova 
barreira microbiana e abertura em pétala, asséptica em papel 
aluminizado e/ou filme termoplástico. Na embalagem deverá estar 
impresso dados de identificação, procedência, data de fabricação, 
prazo de validade e registro do Ministério da Saúde. O produto 
devera ser entregue com laudo de comprove boas práticas de 
fabricação (NBR 13904). Caixa com 24 unidades. 

06 100 800 Cx. 

Fio de sutura nylon número 5-0; monofilamento preto; não 
absorvível; medindo 45 cm comprimento; 1 agulha triangular, 1/2 
circ.cilindrica de 1,5cm(1ª linha); embalado individual em 
material que promova barreira microbiana e abertura em pétala, 
asséptica em papel aluminizado e/ou filme termoplástico. Na 
embalagem deverá estar impresso dados de identificação, 
procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro do 
Ministério da Saúde. O produto devera ser entregue com laudo 
que comprove boas práticas de fabricação (NBR 13904). Caixa 
com 24 unidades. 

07 100 300 Cx. 

Fio de sutura nylon número 6-0; monofilamento preto; não 
absorvível; medindo 45 cm comprimento; 1 agulha triangular, 1/2 
circ.cilindrica de 1,5cm (1ªlinha). Embalado individual em 
material que promova barreira microbiana e abertura em pétala, 
asséptica em papel aluminizado e/ou filme termostático; Na 
embalagem deverá estar impresso dados de identificação, 
procedência, data de fabricação, prazo de validade e registro do 
Ministério da Saúde. O produto devera ser entregue com laudo 
que comprove boas práticas de fabricação (NBR 13904). Caixa 
com 24 unidades 

Lote XXV 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 500 Und. 
Fórmula láctea infantil com ferro para lactentes de 0 a 06 meses, 
lata de 400g 

02 100 500 Und. Fórmula láctea infantil com ferro para lactentes de 06 a 12 meses, 
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lata 400g 

03 10 120 Und. 
Fórmula infantil à base de soja para lactentes do 06º mês, lata 
400g. 

Lote XXVI 

Item Quant. 

Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 400 Cx. 

Lâmina de bisturi, número 11; em aço carbono; estéril; com 

perfeito acabamento ponta fina, reta, delicada, chanfradura 

superior com 0,50mm, fio de corte com 1,90mm de comprimento; 

corte afiado e que se adaptem aos cabos de bisturi padrão. 

Embalagem individual, abertura em pétala. N embalagem deverá 

conter dados impresso de identificação, lote e validade. O produto 

deverá ser entregue com laudo que comprove sua esterilidade. 

Caixa com 100 unidades. 

02 10 150 Cx. 

Lâmina de bisturi número 15; em aço carbono; estéril; com 

perfeito acabamento ponta fina, reta, delicada, chanfradura 

superior com 0,50mm, fio de corte com 1,90mm de comprimento; 

corte afiado e que se adaptem aos cabos de bisturi padrão. 

Embalagem individual, abertura em pétala. N embalagem deverá 

conter dados impresso de identificação, lote e validade. O produto 

deverá ser entregue com laudo que comprove sua esterilidade. 

Caixa com 100 unidades. 

03 10 150 Cx. 

Lâmina de bisturi número 20; em aço carbono; estéril; com 

perfeito acabamento ponta fina, reta, delicada, chanfradura 

superior com 0,50mm, fio de corte com 1,90mm de comprimento; 

corte afiado e que se adaptem aos cabos de bisturi padrão. 

Embalagem individual, abertura em pétala. Na embalagem deverá 

conter dados impresso de identificação, lote e validade. O produto 

deverá ser entregue com laudo que comprove sua esterilidade. 

Caixa com 100 unidades. 

04 10 100 Cx. 

Lâmina de bisturi número 22; em aço carbono; estéril; com 

perfeito acabamento ponta fina, reta, delicada, chanfradura 

superior com 0,50mm, fio de corte com 1,90mm de comprimento; 

corte afiado e que se adaptem aos cabos de bisturi padrão. 

Embalagem individual, abertura em pétala. Na embalagem deverá 

conter dados impresso de identificação, lote e validade. O produto 

deverá ser entregue com laudo que comprove sua esterilidade. 

Caixa com 100 unidades.  

LOTE XXVII 

Item Quant. 

Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

05 10 200 Cx. 
Lâ   Lâmina microscopia borda fosca, dimensão aprox. 25x75MM, 

caixa com 50 unidades. 

Lote XXVIII 

Item Quant. Quant. Unid. Descrição do Produto 
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Mínima Máxima 

01 50 200 Und. 

Conjunto para nebulização continua; composto por nebulizador 

15 ml e cabeçote, máscara facial tamanho infantil com elástico 

para fixação; a frio, com extensão em PVC transparente, não 

atóxica, copo em polipropileno (PP). Mascar em polietileno (PE). 

Mangueira em PVC, com conector para oxigênio/ar comprimido – 

1ª LINHA; com 1,20m de extensão. Embalada individualmente que 

garanta a integridade do produto. A apresentação do produto 

deverá obedecer a legislação atual. 

02 50 300 Und. 

Conjunto para nebulização continua; composto por nebulizador 

15 ml e cabeçote, máscara facial tamanho adulto com elástico 

para fixação; a frio, com extensão em PVC transparente, não 

atóxica, copo em polipropileno (PP). Máscara em polietileno (PE). 

Mangueira-extensão (PVC), com conector para oxigênio/ar 

comprimido-1ª linha; com 1,20m de extensão.   Embaladas 

individualmente. A apresentação do produto deverá obedecer a 

legislação atual. 

Lote XXIX 

Item Quant. 

Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 300 Und 

Termômetro Digital Infravermelho Infantil/Adulto LCD portátil, 

medição de segurança sem contato, Tempo de teste: Aprox. 2 

segundos, Distância de medição: 3 -- 5cm, Desligamento 

automático: Aprox. 15s, Fonte de alimentação: 2 pilhas AAA (não 

incluídas), produto resistente, feito em material ABS 

02 100 400 Und. 

Termômetro Digital com Bip, medir temperatura corporal entre 

32 e 42ºC, sensor com transmissor, alerta sonoro, resistente a 

água possui memória da última leitura, visor com três dígitos, 

faixa de medição de 32ºC a 42ºC, alimentado por pilha, medidas 

13,25 cm x1cm, embalagem individual, verificado e aprovado 

pelo Inmetro, resistente ao transporte e manuseio, rotulagem de 

acordo com a legislação vigente atual, com certificação do 

Inmetro, lote do produto, fabricante. 

03 100 200 Und. 

Termômetro digital; com limite operacional de (-10 a 60c) escala 

interna e (-50 a 70c) escala externa; na faixa de temperatura de (-

50 a 70c) resolução de 0.1c; usado em ambiente; portátil, 

alimentação pilha tipo a de 1,5v; utilizado para medir 

temperatura. 

Lote XXX 

Item Quant. 

Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 800 Pct. 

Abaixador de língua; espátula de madeira; descartável; de uso 
único; extremidades arredondadas, sem rebarbas; medindo (14 x 
1,5cm de largura)x(1,5mm de espessura); embalado em plástico 
transparente contendo 100 unidades; atóxico e resistente; 
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rotulagem respeitando legislação atual vigente. 

Lote XXXI 

Item Quant. 

Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 10.000 Und. 

Especulo vaginal descartável; em poliestireno cristal, collins, 
elementos articulados simétricos, contornos regulares e sem 
rebarbas; tamanho nº 1 (pequeno), diâmetro distal 25 mm (+/- 
3mm), eixo longitudinal 100 mm (+/- 20 mm); com abertura em 
forma de rosca tipo borboleta, previamente rosqueado, permitindo 
abertura e fechamento completos; uso único,  estéril, 
descartável;1ª linha;  embalado em material que garanta a 
integridade do produto; o produto devera obedecer a legislação 
atual vigente. Nº RG: 10379860106 

02 1.000 10.000 Und. 

Especulo vaginal descartável; em poliestireno cristal, collins, 
elementos articulados simétricos, contornos regulares e sem 
rebarbas; tamanho nº 2 (médio), diâmetro distal 30 mm (+/- 3mm), 
eixo longitudinal 100 mm (+/- 20 mm); com abertura em forma de 
rosca tipo borboleta, previamente rosqueado, permitindo abertura e 
fechamento completos; uso único, estéril, descartável;1ª linha; 
embalado em material que garanta a integridade do produto; o 
produto devera obedecer a legislação atual vigente. Nº RG: 
10379860106 

03 1.000 2.000 Und. 

 Especulo vaginal descartável; em poliestireno cristal, collins, 
elementos articulados simétricos, contornos regulares e sem 
rebarbas; tamanho nº 3 (grande), diâmetro distal 30 mm (+/- 
3mm), eixo longitudinal 100 mm (+/- 20 mm); com abertura em 
forma de rosca tipo borboleta, previamente rosqueado, permitindo 
abertura e fechamento completos; uso único, estéril, descartável; 
1ª linha; embalado em material que garanta a integridade do 
produto; o produto devera obedecer a legislação atual vigente. Nº 
RG: 10379860106 

Lote XXXII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 600 cx. 

Agulha hipodérmica descartável, calibre 13 X 4,5 mm. Atóxica, 
atraumática, em aço inox, siliconizada, nivelada, polida, reta; oca, 
bisel trifacetado, canhão translucido, identificado com código de 
cores, segundo padrão universal, calibre 20X5,5 mm; Uso único, 
estéril;  embalagem individual, com protetor plástico, em material 
que promova barreira microbiana e abertura asséptica; com 
sistema de segurança conforme nr32 (retrátil ou capa protetora 
que impede o reuso da agulha). As Unidades deverão ser 
acondicionadas em caixas com 100 unidades cada. 

02 100 600 cx. 

Agulha hipodérmica descartável, calibre 25X7 mm. atóxica, 
atraumática, em aço inox, siliconizada, nivelada, polida, reta; oca, 
bisel trifacetado, canhão translucido, identificado com código de 
cores, segundo padrão universal, Uso único, estéril;  embalagem 
individual, com protetor plástico, em material que promova barreira 
microbiana e abertura asséptica; com sistema de segurança 
conforme nr32 (retrátil ou capa protetora que impede o reuso da 
agulha). As Unidades deverão ser acondicionadas em caixas com 
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100 unidades cada. 

03 100 1.500 cx. 

Agulha hipodérmica descartável, calibre 25X8 mm, atóxica, 
atraumática, em aço inox, siliconizada, nivelada, polida, reta; oca, 
bisel trifacetado, canhão translucido, identificado com código de 
cores, segundo padrão universal; uso único, estéril; embalagem 
individual, protetor plástico, em material que promova barreira 
microbiana e abertura asséptica; com sistema de segurança 
conforme nr32 (retrátil ou capa protetora que impede o reuso da 
agulha). As Unidades deverão ser acondicionadas em caixas com 
100 unidades cada. 

04  100 1.000 cx. 

Agulha hipodérmica descartável, calibre 30X8 mm, atóxica, 
atraumática, em aço inox, siliconizada, nivelada, polida, reta; oca, 
bisel trifacetado, canhão translucido, identificado com código de 
cores, segundo padrão universal; uso único, estéril; embalagem 
individual, com protetor plástico, em material que promova barreira 
microbiana e abertura asséptica; com sistema de segurança 
conforme nr32 (retrátil ou capa protetora que impede o reuso da 
agulha). As Unidades deverão ser acondicionadas em caixas com 
100 unidades cada. 

05 100 4.000 cx. 

Agulha hipodérmica descartável, calibre 40X12 mm, atóxica, 
atraumática, em aço inox, siliconizada, nivelada, polida, reta; oca, 
bisel trifacetado, canhão translucido, identificado com código de 
cores, segundo padrão universal; uso único, estéril; embalagem 
individual, com protetor plástico, em material que promova barreira 
microbiana e abertura asséptica; com sistema de segurança 
conforme nr32 (retrátil ou capa protetora que impede o reuso da 
agulha). As Unidades deverão ser acondicionadas em caixas com 
100 unidades cada. 

 

Lote XXXIII 

Item Quant. 

Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 500 Und 
Água destilada para autoclave, não injetável, não estéril e quimicamente 
pura, embalagem de (5) cinco litros, registro ANVISA.  Validade do 
produto mínimo de 24 meses 

02 100 2.000 Unid. 
Hipoclorito de Sódio 1%. Registrado como desinfetante de nível 
intermediário, embalagem 1.000ML, registro ANVISA.  Validade do 
produto mínimo de 24 meses 

Lote XXXIV 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 800 Und 

Detergente Enzimático com ação bacteriostática de no mínimo 5 
enzimas, embalagem com 1 litro. Eficaz contra a matéria orgânica, 
possuir alto poder desengordurante, removendo proteínas, amidos, 
lipídios e componentes do biofilme e biocarga. Indicado para limpeza de 
instrumentos médicos hospitalares, odontológicos e laboratórios, registro 
ANVISA, Validade do produto mínimo de 24 meses 

Lote XXXV 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 
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01 100 800 Und 
Água Oxigenada 10 volumes, antisséptico tópico, utilizado para 
assepsia de ferimentos e outros, frasco de 100ML, registro ANVISA,  
Validade do produto mínimo de 24 meses 

 

Lote XXXVI 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 PCT  1.000 

Avental hospitalar para isolamento de contato, material tamanho M, 
tecido não, tecido SMS, 100% polipropileno %, uso descartável, manga 
longa, cor branco, gramatura 40 G/M², fechamento sistema de ajuste por 
meio de par de amarrilhos costas e cintura, não estéril, embalado 
individual em saco plástico transparente, pacotes c/ 10 unidades, 
rotulagem devera conter identificação do material, dados 
Fabricante/Importador, número de Lote/Serie, condições de 
armazenamento e demais instruções conforme Resolução RDC nº 185 
de 22/10/2021, ANVISA e suas alterações posteriores, Legislação de 
acordo com a Legislação atual vigente, Características Adicionais: 
Barreira microbiana comprovada por laudos BFE e VFE, hipoalergênico, 
manga punhos c/ elástico, sistema de ajuste e fixação através de dois 
pares de amarrilhos nas costas e cintura, norma NR 6 Ministério do 
Trabalho e Emprego – MTE, Certificado aprovação – CA: Registro 
Anvisa e certificado de aprovação CA emitido pelo MTE.   

 

Lote XXXVII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 Und 4.000. 

Dispositivo para incontinência urinária – Dispositivo em látex atóxico 
puro, de uso masculino, em forma de preservativo com extremidade 
afunilada e reforçada utilizado para coleta de urina em pacientes do sexo 
masculino acometidos de incontinência urinaria. O orifício na 
extremidade permite conexão de tubo condutor entre o uripen e o 
recipiente coletor.  
Tamanhos – n°05 e 06 

 

Lote XXXVIII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 1.000 CX 

Conector multivias 2 vias com Clamp, produto estéril, não pirogênico, 
atóxico, PVC Flexivel, tubo de 18cm, descartável, possuir duas 
extremidades distais com conectores luer lock, duas extensões em PVC 
dotadas de dispositivo clamp (abre e Fecha) dcaixa com 50 unidades, 
Marca Solidor ou similar com a mesma qualidade  

 

Lote XXXIX 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 100 500 Und. 

Gel para ECG, inodoro, hidrossolúvel, hipoalergênico, livre de álcool e 
sais; consistência firme, fácil remoção, não escorre, não gruda,PH 
neutro (6.5-7.0), embalagem com 250ml; composição:polímero 
carboxivinílico, imidazolidil ureia, metilparabeno, corante, 2 amino,1 
propanol (AMP) e água deionizada. 
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Lote XXXX 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 10 180 Und. 
Suporte de parede para Caixa Coletora de Material Perfurocortante de 07 
LITROS. Fabricado em aço com pintura EPÒX branco. Incluindo 
parafusos e buchas para fixação na parede. 

02 10 250 Und. 
Suporte de parede para Caixa Coletora de Material Perfurocortante de 13 
LITROS. Fabricado em aço com pintura EPÒX branco. 
Incluindo parafusos e buchas para fixação na parede. 

 

Lote XXXXI 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 10 200 Und. Lixeira inox com pedal e balde. Capacidade 30 litros. 

02 10 200 Und. Lixeira inox com pedal e balde. Capacidade 20 litros. 
 

Lote XXXXII 

Item Quant. 
Mínima 

Quant. 

Máxima 

Unid. Descrição do Produto 

01 1.000 8.000 Caixa 

Microlanceta automatica para utilizacao em testes de glicose; 
descartavel; formato: anatomico para puncao digital com dispositivo de 
seguranca segundo nr 32/2005 - anvisa; nao permitindo ser remontada 
ou reutilizada; agulha: aco inox, bisel trifacetado, calibre entre 26g a 28g 
0,36 mm de espessura e profundidade entre 1,5mm a 1,88mm; 
firmemente embutida em polietileno e com tampa protetora facilmente 
removivel; apresentando, dados de identificacao, procedencia, numero 
de lote, data e validade de esterilizacao, data de fabricacao e/ou prazo 
de validade e numero de registro no ministério da saúde.Caixa com no 
mínimo 100 unidades 

 

 
 

6 CONDIÇÕES DE ENTREGA / EXECUÇÃO: 

6.1 O objeto do presente Termo de Referência será recebido de forma PARCELADA, em até 10 (dez) 
dias úteis, contados a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 
6.2. Os produtos serão requisitados mensalmente ou trimestralmente, conforme a necessidade de 
reposição do estoque. 
6.3 Frete: por conta da contratada; 
6.4 Local de entrega do produto: Setor de Almoxarifado da PMSM, situado no seguinte endereço: 
Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, na Rua Emílio Ferreira de Souza n° s/n – Quadra 
08 – bairro Carapina, São Mateus/ES. 
6.5-Horário: das 07h00 às 16h00 em dias úteis. 
6.6-Formas de contato para entrega: amx.semus@gmail.com 
6.7 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
6.8. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 
(doze) meses. (quando for o caso) 
 

7.GARANTIA, MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 

7.1. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 (Código de 
Defesa do Consumidor). 



 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

39/60 

 

 

 

8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 
normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 
ou parcial. 
Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, DEVENDO TAIS CIRCUNSTÂNCIAS serem 
formalizadas via termo aditivo. 
As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o 
ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam 
ser cumpridas de imediato. 
 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, que 
conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias 
para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método 
de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

9. FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 
Fiscalização Administrativa 
O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, I e 
II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências 
cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 

9.1 FISCAL ADMINISTRATIVO 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Gabriel Thomaz França Thayla Carrilio Pinheiro 

ENDEREÇO ELETRÔNICO 
almoxarifadosaude@saomateus.e
s.gov.br 

almoxarifadosaude@saomateus.
es.gov.br 

TELEFONE (27) 99944-5080 27) 99944-5080 

Nº. MATRÍCULA 402325 6587801 

CARGO Assessor Técnico II Agente Administrativo 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Efetiva 

 
9.2 FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO: 

a) O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da lei. 
b) A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos 
critérios previstos na ata registrada e anexos. 
c) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, na forma da lei. 
d) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2022/Decreto/D11246.htm#art23
mailto:almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br
mailto:almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br
mailto:amx.semus@gmail.com
mailto:amx.semus@gmail.com


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

40/60 

 

 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e 
prepostos, na forma da lei. 

 

10. PRAZO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS OU DO CONTRATO 

10.1 O prazo de vigência do Contrato e/ou Ata é de 12 (doze) meses contados da assinatura da Autorização 
de Fornecimento, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 105 e 106 da Lei n° 14.133, de 2021. 
10.2 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, estadual, 
distrital e municipal que não participaram do procedimento poderão aderir à ata de registro de preços na 
condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:  
10.2.1Apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;  
10.2.2 Demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021;  
10.2.3 Consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.  
10.2.4 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão 
pelo fornecedor.  
10.2.5 O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à 
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.  
10.2.6 Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 
deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência 
da ata.  
10.2.7 O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado 
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela 
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.  
10.2.8 O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na 
qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, 
observados os requisitos do item 4.1. 
10.3 Dos limites para as adesões  
10.3.1 As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta 
por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços 
para o gerenciador e para os participantes. 
10.3.2 O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo 
de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, 
independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de 
preços. Vedação a acréscimo de quantitativos 
 10.3.3 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 

11. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 

O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta corrente 
da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal; 

b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 
Trabalhista;  

c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
conforme IN/SRF nº 2021/2021 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 

d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da Ordem de 
Serviço; 

e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação requerida no 
subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a Instrução 
Normativa SRF nº 1234/2012.  
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Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV,  IN/SRF nº 1234/2012, situação em que incidirá a retenção no 
percentual estabelecido na Lei nº 123/06, devendo a CONTRATADA discriminar o percentual na nota fiscal. 
Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer 
ônus ao contratante. 
Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:  

São obrigações do Contratante: 
Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 
anexos; 
Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para 
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e 
condições no Termo de Referência. 
Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, 
admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando couber a garantia. 
A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 
ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:  

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo 
como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, 
os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer 
dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o 
contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para 
fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) 
certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 
Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo 
com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições exigidas para habilitação na licitação;  
Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa 
com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 
14.133, de 2021); 
Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz 
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 

14. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

Habilitação Jurídica 
Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 
da respectiva sede;  
Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, 
cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;  
Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa 
individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no 
Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no 
Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, 
agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução 
Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, 
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem 
sede a matriz; 
Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, 
devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva 
sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 
respectiva. 
Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista 
Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 
Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, relativo ao domicilio ou sede da 
LICITANTE, pertinente ao ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede da LICITANTE, ou 
outra equivalente, na forma da lei, com validade na data de apresentação da documentação e proposta; 
Certidão de regularidade junto à fazenda pública Federal (Quitação de tributos e contribuições Federais e 
Quanto à dívida ativa da União), sejam estas individualmente ou conjuntas, com a validade na data de 
realização desta licitação; 
Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, expedida pela Caixa 
Econômica Federal, com validade na data de apresentação da documentação e proposta. 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, fornecida no site eletrônico do Tribunal Superior do 
Trabalho – TST, em atendimento a Lei nº 12.440/2011 e a Resolução Administrativa do TST nº 1470/2011. 
Qualificação Econômico-Financeira 
Certidão negativa de falência  ou de recuperação judicial expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - 
Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 
(dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 1 (um); 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 
Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido 
constituída há menos de 2 (dois) anos; 
Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do 
Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 
Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins de habilitação [capital 
mínimo] OU [patrimônio líquido mínimo] de 5% [até 10%] do [valor total estimado da contratação] OU [valor 
total estimado da parcela pertinente]. 
As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 65, §1º). 
O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
Qualificação Técnica: 
Atestado (s) fornecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, comprovando o fornecimento de 
objetos que tenham características semelhantes ao deste Termo de Referência. 
Declarações: 
Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do 
artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
Declaração de que não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

15. VALORES REFERENCIAIS DE MERCADO: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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O mapa referencial de preços será elaborado pelo Setor de Compras, após a devida pesquisa de mercado 
efetuado em fontes diversas, buscando estabelecer o valor médio a ser utilizado pelo Setor de Licitações e 
Contratos como o valor máximo a ser contratado pela municipalidade. Tal valor deve ser tornado público no 
edital a ser disponibilizado na plataforma licitatória. 
 

16. SANÇÕES: 

Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 
i) der causa à inexecução parcial do contrato; 
j) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
k) der causa à inexecução total do contrato; 
l) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
m) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
n) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
o) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
p) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
v. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
vi. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

vii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

viii. Multa: 
1. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 
parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
total do contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 
3.     O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 
inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

4. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 16.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
5. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 16.1, 
de 5% a 15%  do valor do Contrato.  
6. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor do 
Contrato. 
7. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15%  do valor 
do Contrato. 
8. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 16.1, a multa será de 5% a 15% do valor 
do Contrato. 

A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 
Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 
devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
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Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 
autoridade competente. 
A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 
defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

f) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
g) as peculiaridades do caso concreto; 
h) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
i) os danos que dela provierem para o Contratante; 
j) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 
e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 
2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 
jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas 
Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 
As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são 
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou 
indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

17. CONDIÇÕES GERAIS: 

Além das especificações acima, deverão ser observadas as prescrições a seguir, todas condicionantes da 
aceitação da proposta e do recebimento do produto licitado: 
17.1.1 Não serão aceitos produtos/materiais em desacordo com as especificações constantes do presente 
Termo de Referência; 
17.1.2 Prazo de validade da proposta não deverá ser inferior a 60 (sessenta) dias a contar da data de 
abertura das propostas de preço; 
17.1.3 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos de transporte, carga, descarga, embalagem, 
seguro e quaisquer outras despesas para a entrega do material; 
17.1.4 Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os insumos que o compõem, tais como as 
despesas com impostos, taxas, frete, embalagens, seguros e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na aquisição e entrega dos materiais cotados, bem como transporte, custos, estocagem até a 
entrega total do objeto, carga e descarga, testes, leis sociais e tributos.  
 

18. REAJUSTAMENTO DE PREÇOS: 

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado, em ____/____/_______ (DD/MM/AAAA). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
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Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor Amplo), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 
anualidade. 
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 
No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado 
a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 
Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não 
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 
pela legislação então em vigor. 
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
O reajuste será realizado por apostilamento. 
 

19. RESPONSÁVEL (s) PELA ELABORAÇÃO E APROVAÇÃO DO PRESENTE TERMO: 

São Mateus/ES, 03 de julho de 2025 
 

Elaborado por: 
Gabriel Thomaz França 

Almoxarifado Saúde 
 

Aprovado por: 
Josiel Santana 

Secretário Municipal de Saúde 
Portaria nº 405/2025 
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ANEXO II – Minuta de Ata de Registro de Preços 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº. ..../2025 
 

Código CidadES Contratações (TCE/ES): xxx 
 
 
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES, por intermédio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.356.696/0001-00, com sede na Rua Alberto 
Sartório, nº 400, Bairro Carapina, São Mateus - ES, CEP: 29.933-060, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Saúde Sr. KEPLER ALEXANDRO REIS JUNIOR, nomeado pelo Decreto n° 
17.808/2025, doravante denominado ÓRGÃO GERENCIADOR, considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, tipo MENOR PREÇO POR LOTE, PARA REGISTRO DE 
PREÇOS, sob nº. 006/2025, do Processo 24.234/2023, RESOLVE registrar os preços da empresa xxxx, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ Nº xxxx, com sede xxxx – CEP: xxx – tel.: xxx – e-mail 
xxx, doravante denominado FORNECEDOR CREDENCIADO, neste ato, representada por seu 
Administrador Sr. XXX, xxxxx, nas quantidades estimadas, de acordo com a classificação por ela 
alcançada, no valor total de R$ xxx), atendendo as condições previstas no Instrumento Convocatório e as 
constantes desta Ata de Registro de Preços, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 15.803, de 20 de dezembro de 2023, e em 
conformidade com as disposições a seguir: 
 
1 - DO OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE 
DIVERSOS MATERIAIS MÉDICOS, PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE E PROGRAMAS 
DESSA SECRETARIA DE SAÚDE, especificados no Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão 
Eletrônico n° xxx/2025, que é parte integrante desta Ata, juntamente as propostas cujos preços tenham 
sido registrados, independentemente de transcrição, conforme consta nos autos do PROCESSO Nº 
24.234/2023. 
 
2 - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1 O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades de cada item, fornecedor(es) e as 

demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 
Especificação Marca  

 
Unidade Quant. Valor Unit. Valor Total 

01       

02       

2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo a esta 
Ata. 

2.3 Ocorrerá a conta da dotação orçamentária, no exercício de 2024, contemplada na rubrica abaixo: 
xxxxxxxx 

 
3 - ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S) 
3.1 O órgão gerenciador será a Secretaria Municipal de Saúde 
3.2 Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

 
4 - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
4.1 A Ata de registro de Preços, durante sua validade, poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade 

da administração pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante anuência do órgão 
gerenciador, desde que devidamente justificada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições 
e as regras estabelecidas na Lei nº 14.133, de 2021; 
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4.2 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nele 
estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento, desde que este fornecimento não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas com o órgão gerenciador e órgãos participantes,  

4.3 As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou 
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório e 
registrados na ata de registro de preços para os órgãos e entidades participantes.  

4.4 As adesões à Ata de Registro de Preços são limitadas, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada 
item registrado no Ata de Registro de Preços para o órgão gerenciador e órgãos participantes, 
independentemente do número de órgãos não participantes que eventualmente aderirem.  

4.5 Ao órgão não participante que aderir a Ata de Registro de Preços compete os atos relativos à cobrança 
do cumprimento pelo contratado das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a 
ampla defesa e o contraditório, de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de cláusulas 
contratuais, em relação as suas próprias contratações, informando as ocorrências ao órgão 
gerenciador.  

4.6 Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação 
solicitada em até noventa dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços.  

4.7 Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigência da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

4.8 Vedação a acréscimo de quantitativos 
4.8.1 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 
 
5 - DOS SERVIDORES RESPONSÁVEIS PELA FISCALIZAÇÃO 
5.1  A Ata de Registro será fiscalizada por 02 (dois) servidores públicos municipais, lotados na Secretaria 
requisitante, sendo: fiscais titulares e suplentes respectivamente, que responderão pela fiscalização 
técnica/operacional. 
 
5.2  Assim, passamos a expor abaixo os servidores indicados para responderem como Fiscais: 
 
5.3 FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVO: 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Gabriel Thomaz França Thayla Carrilio Pinheiro 

ENDEREÇO 
ELETRÔNICO 

almoxarifadosaude@saomateus.e
s.gov.br 

almoxarifadosaude@saomateus.
es.gov.br 

TELEFONE (27) 99944-5080 27) 99944-5080 

Nº. MATRÍCULA 402325 6587801 

CARGO Assessor Técnico II Agente Administrativo 

TIPO DO VÍNCULO Comissionado Efetiva 

 
5.4 FORMA DETALHADA COMO SE DARÁ A FISCALIZAÇÃO: 

e) O acompanhamento e a fiscalização da execução da ata consistem na verificação da 
conformidade da entrega dos produtos (ou prestação dos serviços) e da alocação dos recursos 
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um 
ou mais representantes da CONTRATANTE, especialmente designados, na forma da lei. 
f) A verificação da adequação da prestação dos serviços deverá ser realizada com base nos critérios 
previstos na ata registrada e anexos. 
g) O descumprimento total ou parcial das obrigações e responsabilidades assumidas pela 
CONTRATADA ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste TR e na legislação 
vigente, podendo culminar em rescisão contratual, na forma da lei. 
h) A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 
imperfeições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

mailto:almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br
mailto:almoxarifadosaude@saomateus.es.gov.br
mailto:amx.semus@gmail.com
mailto:amx.semus@gmail.com
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e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da CONTRANTE ou de seus agentes e 
prepostos, na forma da lei. 

 
6 -  VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA 
6.1 A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir de sua assinatura, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado 
o preço vantajoso. 

6.1.1 O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio 
instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 
ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

6.1.2 Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

6.2 A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 
interessada por intermédio de instrumento contratual ou autorização de fornecimento. 

6.2.1  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de preços. 

6.3 Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
6.4 Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

6.4.1 Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 
previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 
6.4.2 Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.4.2.1 Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e  
6.4.2.2 Mantiverem sua proposta original.  

6.4.3 Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

6.5 O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o 
caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
6.6 Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 
propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 
6.7 A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 6.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 
seguintes hipóteses: 

6.7.1 Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital; e 
6.7.2 Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

6.8 O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 
6.9 Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado ou o 
fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no 
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de 
decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1 O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 
justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10 A ata de registro de preços será assinada preferencialmente por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 
6.11 Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 6.7, observando o item 
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5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, 
na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 
6.12 Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do 
item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do 
edital, poderá: 

6.12.1 Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de 
preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 
6.12.2 Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.13 A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica 
para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
 
7 ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
7.1 Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 
registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1 Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como 
pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
7.1.2 Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
7.1.3 Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.1.3.1 No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previstos para a contratação;   
7.1.3.2 No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
 

8 NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 
8.1 Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 
registrado. 

8.1.1 Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
8.1.2 Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
8.1.3 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação 
mais vantajosa. 
8.1.4 Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a 
conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado 
o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a 
alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 
impossibilite de cumprir o compromisso. 

8.2.1 Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado 
em relação às condições inicialmente pactuadas. 
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8.2.2 Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do 
item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 
8.2.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar 
se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 
8.2.4 Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para 
a obtenção da contratação mais vantajosa. 
8.2.5 Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 8.2 e no item 8.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o 
preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
8.2.6  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 
para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
 

9 CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS 
9.1 O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1 Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
9.1.2 Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
9.1.3 Não aceitar manter seu preço registrado; ou 
9.1.4  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da 
ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do 
órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 
9.3 Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá 
convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 
9.4 O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata 
de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas 
e justificadas:  

9.4.1 Por razão de interesse público; 
9.4.2 A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
9.4.3 Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 
11.462, de 2023.  
 

10 DAS PENALIDADES 
10.1 O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas 
no edital. 

10.1.1 As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 
assinado a ata.  

10.2 É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do 
pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas 
hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, 
caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto 
nº 11.462, de 2023). 
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10.3 O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências 
previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro 
do fornecedor. 
 
11 CONDIÇÕES GERAIS 
11.1 As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as 
obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 
encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 
11.2 No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte 
de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou 
a entidade. 

 
12 - DO FORO 
12.1. Fica eleito o foro de São Mateus para dirimir qualquer dúvida ou contestação oriunda direta ou 
indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a qualquer outro, por mais privilegiado que 
seja. 
 
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente em três vias de igual teor e forma, para igual 
distribuição, para que produza seus efeitos legais. 
 
 

São Mateus, ... de .... de 2025. 
 
ÓRGÃO GERENCIADOR       
 
nome 
Secretário Municipal de Saúde 
MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS - ES 
 
 
 
FORNECEDOR REGISTRADO 
 
nome 
cargo 
empresa 
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ANEXO III – Minuta de Contrato 

CONTRATO Nº...../2025 
 

ID CIDADES CONTRATAÇÕES TCE/ES: ......... 
  
O MUNICÍPIO DE SÃO MATEUS, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE pessoa jurídica de direito 
público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº. 11.356.696/0001-00, com sede na Rua Alberto Sartório, n° 
404, Carapina, nesta cidade e Comarca de São Mateus-ES - CEP.: 29.933-060, doravante denominado 

CONTRATANTE, neste ato representado pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Kepler Alexandro 
Reis Júnior, nomeado pelo Decreto n.º 17.808/2025, e a empresa ......, pessoa jurídica de direito privado, 
inscrita no CNPJ (MF) sob o nº ....., com sede na ..... – CEP: ....., e-mail: ....., telefone ....., neste ato, 
representada pelo seu .... Sr. ...., portador do CPF nº ...., residente e domiciliado na .... CEP: ...., doravante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo Administrativo nº. 24.234/2023 e em 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 
resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 006/2025, mediante as cláusulas 
e condições a seguir enunciadas. 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 
1.1 O objeto do presente instrumento é a AQUISIÇÃO DE DIVERSOS MATERIAIS MÉDICOS, PARA 

ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE E PROGRAMAS DESSA SECRETARIA DE SAÚDE, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2 Objetos da contratação: 
Xxxx 
 
1.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência; 
1.3.2 A Ata de Registro de Preços; 
1.3.3 O Edital da Licitação; 
1.3.4 A Proposta do contratado; 
1.3.5 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
2.1 O prazo de vigência da contratação é de XXXX dias contados da assinatura do presente contrato, 
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, sendo que a entrega do bem deverá ocorrer em até 30 
(trinta) dias contados da emissão da autorização de fornecimento. 
2.2 O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
2.3 A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
2.4 O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e 
XVIII) 
3.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 
3.2 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

3.3 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, DEVENDO TAIS CIRCUNSTÂNCIAS 
serem formalizadas via termo aditivo. 

mailto:obras@petropolis.srv.br
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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3.4 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.5 O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

3.6  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

3.7 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

3.8 Fiscalização Administrativa 
3.8.1 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

3.8.2 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 
IV). 

 

TIPO TITULAR SUPLENTE 

NOME COMPLETO Castorina P. B. Rocha Gabriel Thomaz França 

ENDEREÇO ELETRÔNICO amx.semus@gmail.com amx.semus@gmail.com 

TELEFONE (27) 99944-5080 99944-5080 

Nº. MATRÍCULA 06765905 402325 

CARGO Assistente Administrativo Assessor Técnico II 

TIPO DO VÍNCULO Efetiva Comissionado 

 
3.9 Condições de Entrega: 
3.9.1 O objeto do presente Termo de Referência será recebido de forma PARCELADA, em até 30 (trinta) 
dias úteis, contados a partir da emissão da Autorização de Fornecimento. 
3.9.2. Os produtos serão requisitados mensalmente ou trimestralmente, conforme a necessidade de 
reposição do estoque. 
3.9.3 Frete: por conta da contratada; 
3.9.4 Local de entrega do produto: Setor de Almoxarifado da PMSM, situado no seguinte endereço: 
Almoxarifado da Secretaria Municipal de Saúde, na Rua Emílio Ferreira de Souza n° s/n – Quadra 
08 – bairro Carapina, São Mateus/ES. 
3.9.5 Horário: das 07h00 às 16h00 em dias úteis. 
3.9.6 Formas de contato para entrega: amx.semus@gmail.com 
3.9.7 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias úteis de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação 
de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 
3.9.8 No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a 12 

(doze) meses. (quando for o caso) 
 
4 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
5 CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 
5.1 O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 
5.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais 
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e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 
5.3 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 
6 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
6.1 O pagamento será efetuado até 30 (trinta) dias após as medições, por meio de depósito na conta 
corrente da contratada, através de Ordem Bancária, após a apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota Fiscal/Fatura de serviços discriminativo, em via única, devidamente atestado pela Secretaria 
requisitante, assim como pelo fiscal; 
b) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF, emitido pela Caixa Econômica Federal e Certidão 
Trabalhista;  
c) Certidão Conjunta perante a Secretaria da Receita Federal, e a Procuradoria da Fazenda Nacional, 
conforme IN/SRF nº 2021/2021 e CND Estadual e Municipal na sede do Licitante; 
d) Boletim de Medição atestado pela Secretaria requisitante juntamente com o fiscal da Ordem de Serviço; 
e) Relatório de Fiscalização e Fotográfico. 
6.2 A apresentação de Nota Fiscal/Fatura com incorreções ou desacompanhada da documentação 
requerida no subitem anterior implicará na sua devolução à Empresa contratada para regularização, sem 
que isso gere direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.3 A PMSM reterá, na fonte, sobre o pagamento efetuado os tributos e contribuições de que trata a 
Instrução Normativa SRF nº 1234/2012.  
6.4 Se a empresa contratada for optante pelo SIMPLES, deve anexar à Nota Fiscal/Fatura documento que 
comprove esta opção, na forma do Anexo IV, da IN/SRF nº 480/2004, alterada pela IN/SRF nº 1234/2012, 
situação em que incidirá a retenção no percentual estabelecido na Lei nº 123/06, devendo a CONTRATADA 
discriminar o percentual na nota fiscal. 
6.5 Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto houver pendência de liquidação ou qualquer 
obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, sem que isso gere 
direito a acréscimos de qualquer natureza. 
6.6 Considera-se data do pagamento o dia da efetiva entrega da Ordem Bancária na unidade bancária. 
6.7 Os materiais entregues fora dos padrões fixados pela Administração não serão recebidos, sem qualquer 
ônus ao contratante. 
6.8 Todo serviço executado ou material entregue bem como medido, deverá ser evidenciado com fotos; 
 
7 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 
7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 31/01/2025. 
7.2 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
7.3 O reajuste será realizado por apostilamento. 
 
8 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 
8.1 São obrigações do Contratante: 
8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
8.1.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições no Termo de Referência. 
8.1.6 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
8.1.7 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 
cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 
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8.1.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 8.1.9 A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 
decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  
8.1.10 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 
8.1.11 Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 
descumprimento de cláusulas contratuais, quando couber a garantia. 
8.1.12 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
9 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
9.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 
objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
9.2 Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da 
rede de assistência técnica autorizada; 
9.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do 
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
9.4 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
9.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
9.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou 
o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8 - Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota 
Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade 
Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que 
comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) 
Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
9.9- Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, 
comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
9.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
9.11 - Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
9.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação;  
9.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do 
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, 
da Lei n.º 14.133, de 2021); 
9.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
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Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 
caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 
contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021. 
9.16 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do contratante; 
9.17 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 
demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e 
a legislação de regência; 
9.18 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da 
execução deste contrato; 
9.19 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas 
melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
9.20 - Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças 
nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
9.21 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
 
10 CLÁUSULA DÉCIMA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
11  
12 CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
11.1 Cometerá infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

q) der causa à inexecução parcial do contrato; 
r) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
s) der causa à inexecução total do contrato; 
t) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
u) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
v) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
w) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
x) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 
ix. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
x. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e 

“d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

xi. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

xii. Multa: 
1. Moratória de 10% (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela 
inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
2. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 15% a 
20% do valor do Contrato. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 
2021) 
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11.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 
com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 
k) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
l) as peculiaridades do caso concreto; 
m) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
n) os danos que dela provierem para o Contratante; 
o) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 
dos órgãos de controle. 

11.10 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

11.11 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 
serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 
sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, 
com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade 
de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.12  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional 
de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 
14.133, de 2021). 

11.13 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.14 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com 
os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos 
administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 
Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  
 

11 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
12.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 
12.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 
conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 
fixado para o contrato. 

12.2.1 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm%25art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#163
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-26-de-13-de-abril-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; 
e   
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.3 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
12.4 O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 
ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão 
do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 
13 CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 
13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Gestão/Unidade:  
Fonte de Recursos:   
Programa de Trabalho:  
Elemento de Despesa:  
Ficha: 
Fonte:  
Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 
14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas 
na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 
15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 
15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 
15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido 
à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 
1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 
15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 
16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
 
17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA– FORO (art. 92, §1º) 
17.1 Fica eleito o foro da Comarca de São Mateus, Estado do Espírito Santo, para dirimir qualquer 
dúvida ou contestação oriunda direta ou indiretamente deste instrumento, renunciando-se expressamente a 
qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art136
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1


 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS 
Estado do Espírito Santo 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
                     

 

 

60/60 

 

 

ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços 

 

IDENTIFICAÇÃO COMPLETA DA EMPRESA (NOME, CNPJ, ENDEREÇO, CONTATOS) 
 
Ao: FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE SÃO MATEUS/ES 
 
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA EVENTUAL AQUISIÇÃO DE DIVERSOS MATERIAIS 
MÉDICOS, PARA ATENDER AS UNIDADES DE SAÚDE E PROGRAMAS DESSA SECRETARIA DE 
SAÚDE 

 
Prezados Senhores, 
 
Pela presente formulamos Proposta Comercial para fornecimento do objeto descrito 
abaixo, de acordo com todas as condições Pregão Eletrônico nº 006/2025 e seus anexos: 
 

LOTE ..... 
 

ITEM UND. QUANT. ESPECIFICAÇÃO MARCA/ 
modelo 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

       
       
       
       

 

Relacionar os lotes conforme interesse da empresa em participar 

 

Demais declarações ...... 

Prazo de Validade: 60 (sessenta) dias. 

 

Atenciosamente, 

 

_____________________________ 

Identificação e assinatura do representante legal da empresa 

Obs.: Nos preços unitários, será permitido no máximo 02 (duas) casas decimais 
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